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Antes da organisação militar dos roma- 
nos, que, pela sua efficacia, começou a servir 
de modelo aos demais povos das epochas pos- 
teriores, apenas existiam a obediencia á su- 
perioridade hierarchica, principios rudimen- 
tares e insubsistentes de direito penal militar. 

Nos primordios, a disciplina e a punição 
dos crimes, em quaesquer agremiações de 
homens, dependia da vontade absoluta dos 
seus chefes. 

Não havia lei escripta, nem mesmo pre- 
ceitos, dogmas repressores da conducta ou 
omissões praticadas pelos soldados. 

Era o regimen da reparação do mal pela 
represalia, pela vingança pessoal: — Reddes 
animam pro anima, oculum pro oculo, den- 
tem pro dente. 

Com o apparecimento dos exercitos per- 
manentes, creação dos romanos, segundo von 
Liszt, se tornou necessario a decretação de 
especiaes artigos de guerra e de cavallaria. 

Dahi datam as origens do direito penal 
militar. 
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Portalis diz que Roma dominou a Euro- 
pa com os seus exercitos, a civilisou com a 
justiça das suas leis e com a sabedoria das. 
suas instituições. 

Segundo esses principios, pensamos não: 
errar .affirmando, baseados nos diversos. 
textos sobre o assumpto, existentes no Corpus: 
Juris, pertencer aos romanos a primazia na. 
confecção das leis militares. 

Na primeira edade de Roma a instituição» 
e disciplina militares attingiram o apogeu. 

Com o despotismo de Seylla, porém, ellas 
d'alh desappareceram, n'uma transição de- 
crescente que as levou até a anarchia, apezar 
dos esforços de Augusto, que, vencendo diffi-- 
culdades, ainda conseguio submetter as suas. 
tropas a algumas leis. 

Baldada foi toda essa energia, pois, com 
“Tiberio, seu filho adoptivo, devido a excessi- 
va desconfiança que mantinha em todos que 
“o cercavam e as suas crueldades, a auctorida-- 
de do commando continuou a decrescer, a 
enfraquecer até Constantino, extinguindo-se 
por completo nos ultimos dias do Imperio. 

Vieram, então, os barbaros. 

Disciplina da menor especie organisava 
os gaulezes. 

Entre os francos, sob o dominio de Clo- 
vis 1, ella foi bastante sevéra, mas desgraça-- 
damente os seus suecessores, seus filhos, não 
souberam mantel-a. 


Carlos Magno deligenciou, improficua- 
mente, soerguel-a, uma vez que a sua obra, 
como a de Clovis, foi destruida pelos seus 
inhabeis herdeiros. 

Na edade media a disciplina não era co- 
nhecida nos exercitos temporarios. 

A França vio anarchisados os seus exer- 
citos, os quaes sómente vieram possuir, mais 
ou menos, ordem com Mazarino, primeiro 
ministro de Luiz XIII e de Luiz XIV, que, 
dotado de habilidade admiravel, se notabili- 
sou pela maneira como se houve na conse- 
cução do termino da guerra dos 80 annos, na 
imposição á Hespanha do tratado dos Pyri- 
neus, ete., estabeleceu Ordenações mantene- 
doras da disciplina de que carecia o meio 
militar francez. 

Muito embora lei escripta, a execuçã 
destas Ordenações, n'aquella epocha, não foi 
posta em pratica. 

Hllas foram uma das fontes para a con- 
fecção do hodierno Codigo de Justiça Militar 
d'aquele Paiz. 

E de Luiz XIV até 1789, phase de inter- 
mitencias, immoralidades, esbanjamentos, 
perda de liberdade, ete., os militares eram 
Justiçados de accôrdo com a classe do crime 
que praticavam. 

Após a tomada da Bastilha, a codificação 
militar franceza se foi tornando conhecida 
das outras nações do continente, de sorte a, 
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sob a sua influencia, cada qual curar de uma 
legislação militar que regesse os seus exer- 
citos. 

A historia e a evolução do direito penal 
militar brazileiro, têm-se operado lacunosa 
e morosamente. 

Exceptuando alguns decretos, alvarás, 
regulamentos do nosso Imperio adoptando 
medidas das leis protuguezas, podemos dizer 
que até a proclamação da Republica, em 15 
de Novembro de 1889, a nossa justiça militar 
se moldava na velha legislação barbara e: 
draconica do Conde de Lippe, em cujos tex- 
tos figuram os famosos artigos de guerra. 

Proclamada, que foi, a Republica, o Go- 
verno Provisorio decretou em 21 de Junho 
de 1890, o Codigo Disciplinar da Armada, e 
a 5 de Novembro do mesmo anno o Codigo 
Penal da Armada. 

Este Codigo foi substituido por um novo 
Codigo Penal para a Armada, decretado em 
18 de Março de 1891, o qual a: lei n. 612 de 
29 de Setembro de 1899 approvou e ampliou 
ao Exercito Nacional. 


A exemplo do que succedera relativamen- 
te ao estudo das causas geradoras do crime 
commum, as escolas antropologica e natura- 
lista-critica, investigando a etiologia do de- 
licto militar, adduziram uma serie de moti- 
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vos que arrastam o militar á pratica do 
crime. 

Cabe a prioridade dessas investigações á 
escola antropologica. 

Ella apresenta causas geratrizes do crime 
militar as mesmas já experimentadas no 
commum, como: — as naturaes, physicas ow 
antropologicas e moraes ou sociaes. 

A escola naturalista critica diverge desta 
theoria apenas quanto a entender que a pre- 
cedencia dos factores compete aos moraes ou 
sociaes. 

“E isto faz fundada na opinião de Tarde, 
que, na sua Philosophia Penal demonstra. 
não ser o homem delinquente um tarado ata- 
vico, e sim um producto do meio em que se 
educa e desenvolve, embora possuindo ten- 
dencias e heranças que o predisponham a 
delinquir. 

Na ecriminologia commum determinou-se 
a preponderancia dos” factores sociaes, e os 
das outras ordens foram acceitos, mas, subor- 
dinados ás influencias mesologicas. 

Ha, entretanto, pronunciadas irregulari- 
dades na adaptação desses factores nas duas 
exriminalidades, tanto que, muitos que pre- 
deminam assás na commum, póuca ou 
nenhuma prevalencia exercem na militar. 

Dentre os naturaes o clima, pelas varia- 
ções atmosphericas do frio e do calor, tem 
ascendencia sobre os outros na commum. 


Lacassagne prova, de modo insophisma- 
vel, como a acção climaterica actua, quer ros 
attentados contra a propriedade, augmentan- 
do no inverno e decrescendo no verão, quer 
nos contra a personalidade, operando justa- 
mente do modo contrario. 

Em sua Sociologia Criminal, Ferri, estu- 
dando os criminosos italianos, comprova a 
exactidão dessa doutrina. 

Corroborando os principios acima, Corre 
mostra que as greves, os suicidios, e especial- 
mente os grandes movimentos revoluciona- 
rios, na França, têm occorrido nos mezes 
em que o calor é mais intenso, e nos dá como 
exemplos desta asserção as revoluções de 
1789, que tomou a Bastilha, de 1830, que 
desthronou Carlos X, de 1848, que expulsou 
Luiz Felippe, etc. 

O criminalista patrio Viveiros de Castro 
diz que razões scientificas patenteiam não ser 
a affirmação de Lacassagne méra coineiden- 
cia de algarismos. 

No verão a temperatura é mais forte, o 
que provoca o acceleramento da circulação 
do sangue, predispondo o homem para bu- 
lhas e rixas que na maioria das vezes termi- 
nam em assassinatos e ferimentos. 

Das observações de criminologos e psy- 
chiatras, colhidas nas penitenciarias e hos- 
picios, deprehende-se perfeitamente a grande | 
força irritativa da luz, do calor, nas cellulas 
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nervosas, pela calma prompta que, depois de 
recolhidos ás cellas manifestam os deliquen- 
tes perigosos e os loucos agitados. 

O inverno, maximé na Europa, é a esta- 
ção terrivel para o proletariado. 

Emquanto o abastado possue todos os con- 
fortos, o proletario, desprovido da menor pro- 
tecção, soffre, a um canto da choupana, com 
a familia esfarrapada, as aggressividades do 
frio e da fome, que as mais das vezes, o arro- 
jam, naufrago da honestidade e da resisten- 
cia, ao furto, o roubo, a toda sorte de crimes 
eontra a propriedade. a 

Outros arremessam-se ao delicto com o 
fim de serem recolhidos ás penitenciarias, 
onde têm certeza de encontrar alimentação e 
agasalho. 

Do que vimos de expor se infere que o 
clima que tanto influe na criminalidade 
commum, tem acção irrita, nulla na militar. 

Assim vejamos: Durante o inverno, em- 
quanto os civis, referimo-nos ás classes po- 
bres, se vêem assediados pelas intemperies, 
pela fome, pela miseria emfim, os militares 
desfructam nos aquartelamentos commodida- 
des saudaveis, cercados de todos os recursos de 
subsistencia. 

O mesmo acontece no verão; a proporção ; 
dos delictos commettidos pelos soldados não 
corresponde a dos civis, pela disciplina a 
que são aquelles obrigados. 


Um factor tambem importante na crimi- 
nalidade commum e que predominancia al- 
guma desenvolve na militar é a idade. 

No emtanto, com a vigilancia suecede o 
contrario. 

Este factor de resultados tão contraprodu- 
centes entre os civis é de efficiencia benefica 
e proveitosa entre os militares. 

Na França, vietorioso o movimento de 
89, todos os homens ficaram debaixo de um 
sévero e incommodo regimen de suspeição. 

Este processo recahia não só sobre aquel-. 
les que nunca haviam soffrido penalidades,. 
como e ainda mais rigorosamente sobre os 
que padeciam a ignominia do cumprimento 
de uma condemnação. : 

Dahi instituirem os francezes a vigilan- 
cia para com os individuos considerados te- 
miveis e criminosos. 

Em virtude da adopção deste systema, ao 
condemnado, cumpridos dois terços da pena, 
é facultado o livramento condicional, infor- 
mando elle, porém, ás auctoridades de tudo 
o que em sua vida se passar, como: onde 
reside, transferencia de moradia, de que 
vive, ete. 

O cumprimento de uma pena acarreta 
ao homem opprobio pungente, porque esta 
desgraça o inutiliza, fecha-lhe todas as por- 
tas, reduzindo-o a um moderno Orestes, per- 
seguido pelas furias vingativas da sociedade. 


A vigilancia surge-lhe a cada momento, 
torturando-o, roubando-lhe, inexoravel, a paz 
de espirito, a tranquilidade. 

E quaes as consequencias que sobrevêm 
para este infeliz o viver sempre fiscalisado, o 
ter a acompanhar-lhe os passos o sombrio 
espectro policial? 

Muito simples; sentindo-se repellido por 
todos, vendo improficuos os esforços que em- 
prega para a sua rehabilitação, pelo trabalho 
honesto e pelo arrependimento, começa a 
odiar a sociedade que foi tão prompta em pu- 
nil-o e não. o é em auxilial-o para a sua rege- 
neração, e vemol-o precipitar-se novamente 
ao vorticé do crime, d'onde jamais poderá. 
emergir. 

E esta situação dolorosa foi a inspiradora 
de Victor Hugo, na creação do bandido di- 
eno João Valgean, que tantas vezes tentou 
solevar-se do lamaçal onde o sacudira o ego- 
ismo da sociedade, mas a isto sempre tolhido 
pela perseguição austéra da Justiça encarna- 
da admiravelmente na figura inflexivel de 
Javert. : 

Frank, em sua Philosophia do Direito 
Penal, julga irrealizavel o typo de João Val- 
gean, visto que, em; qualquer cidade um 
operario deligente encontra em que empre- 
gar a sua actividade, não lhe sendo, portanto, 
preciso furtar um pão para viver. 

Discordamos desta affirmativa. A mise- 


ria com todo o seu cortejo de soffrimentos, 
excita no homem o instincto de conservação, 
em toda a sua pujança, impellindo-o a con- 
sumar feitos que jamais elle pensara ou se 
Jugara capaz de executar. 


Já não acontece assim com os militares 
que, além de terem os meios de subsistencia. 
garantidos, não têm a affrontar-lhes a exe- 
cranda vigilancia com que a sociedade esti- 
gmatiza ao homem que tem a infelicidade de 
haver cumprido uma condemnação, mas, 
sim uma vigilancia, como já dissemos, bene- 
fica e salutar que os impede de proceder deli- 
ctuosamente, impondo-lhes penas e castigos 
disciplinares. 

O sexo é outro factor que, como a idade, 
sendo de valor na eriminalidade commum 
nenhum tem na militar. 

Perante a lei penal a mulher é tão res- 

ponsavei como o homem. 
- Muitos criminalistas pretendem que se 
devia dirimir a mulher da responsabilidade 
que lhe compete, allegando- atormenta- 
rem-n'a condições physiologicas, a que o ho- 
mem não está sujeito, que a tornam propen- 
sa á delinquencia, como sejam: as phases ca- 
tamenica e puerperal. 

Mas, a observação, constatada sufficien- 
temente, de que ella rodeia os seus crimes de 
mais crueldade que o homem, inutiliza esta. 
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corrente favoravel em furtal-a á responsabili- 
dade eriminal. 

Pensamos não assistir razão alguma a tal 
fheoria, pois, o hómem, tambem, é fre- 
quentemente acommettido pela epilepsia e 
muitas outras affecções nervosas, provenien- 
tes do continuo esforço que dispende nas va- 
rias modalidades da lueta pela vida.. 

Mesmo ha crimes que mais commumente 
são praticados pela mulher, se bem que, in- 
dúzida pelo homem, verbi- gratia: o aborto, 
o infanticidio, ete. 

Depois ella é quasi sempre a causa excita- 
dora, indirecta na criminalidade; e os seus 
crimes são, na sua maioria, revestidos de re- 
quintada perversidade, oriunfks da superexei- 
tação dos seus sentimentos lascivos, do furor 
messalinico com que se entrega á luxuria... 

Declaramo-nos, porém, partidarios da sua- 
visação na penalidade applicada à mulher, 
inda que a sua responsabilidade seja idêen- 
tica: é do homem. 

“A isto somos levados porque, devido a 
sua compleição physica, a sua educação mo- 
ral e social toda feita no remanso do lar, a 
ella são mais sensiveis, muito mais que ao 
homem, as consequencias da condemnação. 

Quanto a criminalidade militar, a mulher 
poderá praticar, os erimes de trahição, espio- 
nagem, etc. 

O celibato é um dos factores da delin- 


quencia que talvez concorra mais intensa- 
mente na vida militar dando origem a atten- 
tados contra a honestidade da mulher, oceca- 
sionando inversões do instincto sexual. 

Organisassemos uma estatistica eserupu- 
losa dos crimes contra a honra da mulher e 
verificariamos que na maioria os delinquen- 
tes são militares. 

Outro factor determinativo do augmento 
e diminuição da criminalidade é a raça. 

Entre nós não se póde apreciar de modo 
conveniente a sua influencia, posto ainda não 
possuirmos um typo definitivo de raça. 


factor, só podemos obter nos Estados Unidos, 
onde os elementos ethnicos são heterogeneos. 

Nos exercitos dos povos constituídos de 
elementos homogeneos a raça não tem acção 
sensivel. 

No nosso, pela educação moral e physiea 
dos filhos do Norte, que se póde dizer, em 
absoluto differente da dos filhos do Sul, esse 
factor tem, ás vezes, consequencias funestas. 

Observa-se este phenomeno de modo pro- 
nunciadissimo nos exercitos como o italiano. 

A Italia antes de Garibaldi e de Cavour 
era um aggregado de pequenas nações que 
foram reunidas por elles nºuma só naciona- 
lidade. | 

Nos quarteis italianos, as questões de su- 
premacia de raça, accentuadamente diversas, 
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são frequentes e discutidas a espada e a flo- 
rete. 

Eis n'um ligeiro resumo o cotejo dos fa- 
etores que mais preponderam nas crimina- 
lidades commum e militar. 

Outros existem de somenos importancia. 


O conjuneto de caracteres anatomicos 
principalmente dos physiologicos e sociaes, 
fez com que Lombroso e seus discipulos pro- 
clamassem haver descoberto o typo por excel- 
lencia do delinquente — o criminoso nato -— 
e outras especies de criminosos quer imilita- 
res, quer civis. 

Esta doutrina, porém, teve o mesmo exi- 
to que o livre-arbítrio e a justiça absoluta e 
immutavel da escola Bececariana. 

A logica poderosa e a bôa razão desenvol- 
vidas pela escola ecletica sustentadas brilhan- 
temente no Congresso de Bruxellas, de 1892, 
destruiram, deitaram por terra o typo do eri- 
minoso nato. 

Analysando os estigmas physicos do eri- 
minoso, Tarde, deduz serem elles simples e 
perfunctorios accidentes e não consequencias 
logicas e permanentes de principios scienti- 
ficos. 

Estudando depois as leis de hereditarie- 
dade e atavismo, prova que se este e aquella 
são verdades irrefutaveis; e mesmo que o ho- 


mem nasça reproduzindo sentimentos e ten- 
dencias ancestraes, tudo isto está sujeito, 
póde ser corrigido pelas influencias mesolo- 
gicas. 

Assim, se o homem é um producto do 
meio em que vive, se não existe, ou melhor, 
se não se conhece um typo de homem nor- 
mal, claro está ser impossivel determinar 
um typo de deliquente, ou uma antropolo- 
gia do criminoso, seja militar, seja paizano. 


O direito penal militar, diz von Thering, 
é uma condição de existencia da força ar- 
mada nas sociedades, actuando como elemen- 
to de ordem e seguarnça. 
Em sentido objectivo elle é a ordem legal 
do estado militar da vida de um exercito, e 
da sociedade que o mantem para sua gáran- 
tia, pois, se póde dizer, é elle a expressão mva- 
terial da ordem, uma vez que tem esta a sua 
“estabilidade nas leis por ella creadas e na 
força com todos os elementos que a consti- 
tuem. 
O direito penal militar, ainda em sentido 
objectivo, é um systema de ditados tenden- 
tes a assegurar, por meio de efficaz intimida- 
ção, a disciplina e obediencia militares; de 
modo mais restricto: o amalgama systema- 
tico de disposições indicadoras dos factos con- 
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trarios ás leis penaes militares, as penas que 
lhe são impostas e o seu processo. 

Donde o direito criminal militar não pas- 
sar de uma disciplina excepcional, digamos 
mesmo, de uma lei particular infligida ao 
soldado de proceder delictuoso. 


Delicto militar é toda a acção ou omissão 
contraria á lei penal e prevista pelo Codigo 
Militar. 

Segundo von Liszt crime militar é a 
acção contra a qual o Codigo Penal Milita ar 
commina pena. 

Duas são as especies de crimes militares; 
os propriamente militares — que affectam de 
modo directo a vida militar e só podem ser 
praticados por soldado; e os impropriamente 
militares — que, embora communs, por cer- 
tas e especiaes particularidades de logar, de 
tempo, ete., tomam o caracter de crime mi- 
litar. 

Pertencem a primeira catheg 
irahição, a espionagem, o alliciamento para 
deserção, a revolta, 'a insubordinação, a rebel- 
irão, a deserção, ete; 
pilhagem, a destruição, a devastação de edi- 
ficios, a infidelidade, a corrupção, o uso in- 
divido de uniformes, ete. 

Ha escriptores que restrigem muito o nu- 
mero dos crimes puramente militares. 


a 
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O principio por que a maioria dos codi- 
gos penaes dos exercitos dos Paizes cultos su- 
Jeita os militares a uma jurisdição especial, 
sómente os abandonando ás leis ordinarias 
nos crimes nellas capitulados, é oriundo das 
leis romanas. 

Proprium militare est delictum, quod 
quis ut múiles admaittit. 

O nosso direito adoptando as normas do 
romano, neste ponto, como em muitos outros, 
estatue que ficam sujeitos a uma pena da lei 
commum ou da especial, variando unicamen- 
te quanto a jurisdicção e a forma do proces- 
so, os individuos como quaesquer funcciona- 
rios publicos ou militares, como taes, que 
incorram em crimes no desempenho das 
funcções respectivas. É 

Essa diversidade do processo e da juris- 
dicção não é uma excepção odiosa, porquanto 
está determinada pelos paragraphos 23 do 
art. 72 e art. 77 da nossa Constituição. 

O paragrapho unico do art. 3.º do Codigo 
Penal Militar Brazileiro estabelece que, além 
dos casos em que é applicada a pena especial 
a individuo estranho ao serviço da marinha 
de guerra ou do exercito, aquelle que com- 
metter ou concorrer com individuo da ma- 
rinha de guerra, do exercito, para commetier 
crime militar, ficará sujeito ás penas esta- 
belecidas no mesmo codigo, se o crime não 
for previsto pelo codigo penal commum, ou 
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se for commettido em tempo de guerra e 
tiver de ser julgado por tribunal militar. 

Sob o ponto de vista subjectivo se veri- 
fica que as legislações modernas não são uni- 
formes no modo de conceituar o crime mi- 
litar. 

A lei franceza diverge da nossa e das dos 
outros Paizes, que tiveram como fontes as 
leis romanas. 

Tanto assim que, emquanto submettemos. 
os militares ás leis penaes communs quando 
transgridem estas, não previstas pelo Codigo 
Militar, para os francezes todo e qualquer 
delieto praticado por militar é affecto á ju- 
risdição militar. 

Justificam esta disposição argumentando: 
ser o Juiz Militar o Juiz natural do exercito, 
e o soldado violando a lei commum não per- 
der a sua qualidade de militar; bem como, 
porque, quando não o exige uma cireumstan- 
cia imperiosa, deixar o exercito sob a jurisdi- 
ção civil seria confundir o que deve ser cui- 
dadosamente separado e constituiria motivo. 
para conflictos lamentaveis. 


E accrescentam que a disciplina estaria 
compromettida desde que a lei militar cessas- 
se um momento de ser a lei actual e viva; em 
que o soldado, mesmo nos crimes communs, 
fosse julgado por tribunal não militar. 


Menos disparatada não é a legislação ita- 


jiana, conceituando o delieto militar — qual- 
quer violação da lei penal militar. 

De Mauro considera esta definição theo- 
ricamente inexacta em absoluto, indetermi- 
nativa dos factores ou elementos constituti- 
vos do crime, um circulo vicioso. 

Realmente tal conceito equivaleria a di- 
zer que o crime é o crime. : 

Mas, se a tanto ella se presta pelo lado 
scientifico, ajunta aquelle escriptor, pelo lado 
pratico, ella póde ser justificada, pois, conhe- 
cida a doutrina do crime, é facil completar 
a definição com as condições que lhe dão 
origem ou a sua existencia. 

Taes systemas são inteiramente inaccei- 
taveis. 

O soldado não deixa de ser um cidadão 
pelo simples facto de ser soldado; o juiz na- 
tural do cidadão é a justiça civil, como mila- 
tar é a do soldado, mas, note-se bem, sómen- 
te nos crimes militares. 

Si aos tribunaes militares se conferisse a 
faculdade de julgar tambem os crimes da 
justiça ordinaria praticados por soldados, a 
jurisdição militar adquiriria o caracter de 
fôro pessoal, o que não seria conciliavel com 
os principios da egualdade civil dominantes 
nas legislações hodiernas. 

Sómente a guerra faz com que a jurisdi- 
cão militar se torne ampla, determinando a 
execução da lei marcial além dos limites com- 


muns, relativamente ás pessõas e aos crimes. 

"Podos os que, em tempo de guerra, acom- 
panham um exercito : vivandeiras, paizanos, 
ete., seja qual for a classe do crime commetti- 
do será julgado por tribunal militar. 


Do que exposemos é inconteste, que fa- 
etores que concorrem de modo pronunciado 
na criminalidade commum têm influencia 
cquasi nulla na militar ; 

não ser possivel precisar estigmas cara- 
cterisantes de um typo ou antropologia do 
delinquente militar; 

que nos crimes commettidos por soldados, 
em tempo de paz, se faz necessario, para que 
sejam sob a jurisdição militar, o concurso de 
condições de natureza ou razão especial que 
assim o determine. 
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